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 Despacho n.º 6243/2018
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 47.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setembro, e com o n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 191/2012, de 23 de agosto, em aditamento 
ao Despacho n.º 7/DGO/2018, de 21 de fevereiro, delego na Mestre 
Anabela Ferreira Pedro Vilão, Subdiretora -Geral da Direção -Geral do 
Orçamento, as competências relativas ao Gabinete de Planeamento e 
Controlo Interno.

O presente despacho produz efeitos a 1 de junho de 2018.
4 de junho de 2018. — O Diretor -Geral, em substituição, Mário 

Monteiro.
311425563 

 FINANÇAS E CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR

Gabinetes do Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior e do Secretário 
de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.º 6244/2018
Ao abrigo do Despacho n.º 9005/2017, de 29 de setembro, publicado 

na 2.ª série do Diário da República, n.º 197, de 12 de outubro de 2017, e 
nos termos dos n.os 1, 8 e 10 do artigo 62.º -A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, aditado 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e para os efeitos previstos no 
n.º 3 do mesmo artigo, reconhece -se que a atividade desenvolvida pela 
Fundação BIAL, NIF 503 323 055, é de natureza científica, pelo que os 
donativos concedidos ou a conceder entre 1 de janeiro de 2017 e 31 de 
dezembro de 2019 podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do 
período de tributação em que o donativo é atribuído, e não mantenham 
até ao termo do prazo previsto na alínea a) do n.º 7 do artigo 14.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, qualquer dívida de imposto sobre o 
rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas à 
Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código do 
IRC, se ao caso aplicável.

12 de junho de 2018. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — O Secretá-
rio de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos 
Mendonça Mendes.

311426098 

 Despacho n.º 6245/2018
Ao abrigo do Despacho n.º 9005/2017, de 29 de setembro, publicado 

na 2.ª série do Diário da República, n.º 197, de 12 de outubro de 2017, e 
nos termos dos n.os 1, 8 e 10 do artigo 62.º -A do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, aditado 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, e para os efeitos previstos 
no n.º 3 do mesmo artigo, reconhece -se que a atividade desenvolvida 
pela Ciência Viva — Agência Nacional para a Cultura Científica e 
Tecnológica, NIF 504 300 156, é de natureza científica, pelo que os 
donativos concedidos ou a conceder entre 1 de janeiro de 2015 e 31 de 
dezembro de 2019 podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, 
desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do 
período de tributação em que o donativo é atribuído, e não mantenham 
até ao termo do prazo previsto na alínea a) do n.º 7 do artigo 14.º do 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, qualquer dívida de imposto sobre o 
rendimento, a despesa ou o património e de contribuições relativas à 
Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a mesma tenha sido objeto 
de reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea, 
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 92.º do Código 
do IRC, se ao caso aplicável.

12 de junho de 2018. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor. — O Secretá-
rio de Estado dos Assuntos Fiscais, António Manuel Veiga dos Santos 
Mendonça Mendes.

311426049 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Secretário de Estado do Orçamento 
e da Secretária de Estado da Segurança Social

Portaria n.º 363/2018
O Instituto da Segurança Social, I. P., adiante designado ISS, I. P., 

é um instituto público de regime especial, integrado na administração 
indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa, financeira e pa-
trimónio próprio, tendo como missão a gestão dos regimes de segurança 
social, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das obrigações 
decorrentes dos regimes de segurança social e, bem assim, assegurar a 
aplicação dos acordos internacionais nesta área, tal como previsto nos 
artigos 1.º e 3.º do Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março.

No âmbito das competências atribuídas pela Portaria n.º 135/2012, de 
8 de maio, cabe, também, ao ISS, I. P., realizar as ações necessárias à 
conservação e manutenção do património dos serviços que o constituem 
e desenvolver procedimentos de aquisição de bens e serviços.

Neste contexto, e tendo em vista o cumprimento dos requisitos legais 
aplicáveis, torna -se necessário desenvolver procedimento pré -contratual 
tendo em vista a celebração de um contrato de prestação de serviços 
assistência técnica e manutenção para os sistemas de aquecimento, ven-
tilação e ar condicionado (AVAC), a executar nos anos de 2018, 2019, 
2020 e 2021, cuja despesa corresponde ao montante máximo global de 
€ 405 600,00 (quatrocentos e cinco mil e seiscentos euros) acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor.

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o previsto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 22 de fevereiro, e no n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, a abertura de 
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental 
em mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua rea-
lização, não pode ser efetivada sem prévia autorização conferida em 
portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da tutela.

Importa, assim, proceder à fixação do encargo financeiro plurianual 
resultante do contrato de que venha a ser celebrado, nos anos económicos 
de 2018, 2019, 2020 e 2021.

Nestes termos, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, ao abrigo 
de competência delegada, conforme Despacho n.º 7316/2017, de 4 de 
agosto, do Ministro das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 160, de 21 de agosto, e pela Secretária de Estado da Segu-
rança Social, ao abrigo de competência delegada conforme Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, publicado no Diário da República, 2.ª serie, n.º 18, 
de 27 de janeiro, o seguinte:

1.º Fica o Conselho Diretivo do Instituto da Segurança Social, I. P., 
autorizado a assumir, nos anos de 2018, 2019, 2020 e 2021, os encar-
gos orçamentais decorrentes do contrato de aquisição de serviços de 
assistência técnica e manutenção para os sistemas AVAC, no montante 
máximo global de € 405 600,00 (quatrocentos e cinco mil e seiscentos 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

2.º Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato de 
aquisição de serviços acima referido são repartidos da seguinte forma 
(todos os valores infra são acrescidos de IVA à taxa legal em vigor):

2018: € 101 400,00 (cento e um mil e quatrocentos euros);
2019: € 135 200,00 (cento e trinta e cinco mil e duzentos euros);
2020: € 135 200,00 (cento e trinta e cinco mil e duzentos euros);
2021: € 33 800,00 (trinta e três mil e oitocentos euros).

3.º Os encargos decorrentes da execução do contrato de aquisição 
de serviços autorizado pela presente portaria são suportados por verbas 
adequadas, inscritas e a inscrever no orçamento do Instituto da Segu-
rança Social, I. P.

4.º A importância fixada para cada ano económico pode ser acrescida 
do saldo apurado no ano que lhe antecedeu.

5.º A presente portaria produz efeitos à data de 25 de maio de 2018.
19 de junho de 2018. — O Secretário de Estado do Orçamento, João 

Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 7 de junho de 2018. — A Secretá-
ria de Estado da Segurança Social, Cláudia Sofia de Almeida Gaspar 
Joaquim.

311445579 


